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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000487-87.2016.815.0301.
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Pombal.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria de Fátima Pereira de Almeida.
ADVOGADO: Carlos Evandro Rabelo de Queiroga (OAB/PB nº 21.101).
APELADO: VRG Linhas Aéreas S/A.
ADVOGADO:  Márcio  Vinícius  Costa  Pereira  (OAB/RJ  nº  84.367)  e  Thiago  Cartaxo  Patriota
(OAB/PB nº 12.513).

EMENTA:  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. ATRASO  DE  VOO.
CASO  FORTUITO.  MÁS  CONDIÇÕES  CLIMÁTICAS.  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DA
AUTORA. RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  COMPANHIA  AÉREA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  14,  §3º,  DO CDC.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DOS
TRIBUNAIS  DE  JUSTIÇA.  RESPONSABILIDADE  PELA  GARANTIA  DO
SERVIÇO OFERTADO AO CONSUMIDOR. ATRASO DE VOO POR PERÍODO
SUPERIOR  A  QUATRO  HORAS.  DEVER  DA  COMPANHIA  AÉREA  DE
GARANTIR  ASSISTÊNCIA  MATERIAL  AO  PASSAGEIRO,  INCLUINDO
ACOMODAÇÃO,  TRANSPORTE  E  ALIMENTAÇÃO.  APLICAÇÃO  DOS
ARTS. 3º E 14, DA RESOLUÇÃO Nº 141/2010, DA ANAC C/C O ART 231, DO
CÓDIGO  BRASILEIRO  DE  AERONÁUTICA.  PROVIDÊNCIAS  NÃO
COMPROVADAS  PELA  EMPRESA  RÉ.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA.
PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB.  FIXAÇÃO
DENTRO DOS LIMITES DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE,
CONSIDERANDO  O  CARÁTER  PUNITIVO  E  PEDAGÓGICO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. SENTENÇA REFORMADA.

1.  A responsabilidade civil  das  companhias  aéreas  em decorrência  da  má prestação de
serviços,  inclusive  nos  casos  de  cancelamento  e  de  atrasos  em voos  internacionais,  é
objetiva. Precedentes do STJ.

2. Quando o transporte sofrer interrupção ou atraso em aeroporto de escala por período
superior a quatro horas, qualquer que seja o motivo, o passageiro poderá optar pelo endosso
do bilhete de passagem ou pela imediata devolução do preço, sendo que todas as despesas
decorrentes da interrupção ou atraso da viagem, inclusive transporte de qualquer espécie,
alimentação e hospedagem, correrão por conta do transportador contratual, sem prejuízo da
responsabilidade civil. Inteligência do art. 231, do Código Brasileiro de Aeronáutica.

3.  “Desse modo,  problemas climáticos,  bem como os  técnicos,  encontram-se dentro do
campo da previsibilidade e são inerentes ao serviço prestado, isto é, estão englobados na
ideia  de risco da atividade,  caracterizando-se como fortuito  interno,  o  que não afasta  a
responsabilidade,  sob  pena  de  privatização  dos  lucros  e  socialização  dos  prejuízos,
notadamente   quando  a  empresa  aérea  sequer  prestou  as  informações  suficientes  e
adequadas; sequer fornecendo-lhe alimentação suficiente e, ainda, o contrato de prestação
de  serviço  fora  descumprido,  porque  o  autor  não  aterrissou  no  aeroporto  no  horário
previamente  ajustado.”  (TJPB;  AC  nº  00128071120128150011,  Quarta  Câmara
Especializada Cível, Relator Des. João Alves da Silva, DJPB 17/03/2016)

4.  O  dano  moral  decorrente  de  atraso  de  voo  prescinde  de  prova,  sendo  que  a
responsabilidade de seu causador opera-se  in re ipsa,  por força do simples fato da sua



violação em virtude do desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0000487-87.2016.815.0301,  em que figuram como Apelante Maria  de Fátima
Pereira de Almeida e Apelada a VRG Linhas Aéreas S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  da  Apelação  e dar-lhe
provimento parcial.

VOTO.

Maria de Fátima Pereira de Almeida interpôs Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Pombal, f. 82/85-v, nos autos da
Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  por  ela  ajuizada  em desfavor  da  VRG
Linhas Aéreas S/A, que julgou improcedente o pedido que objetivava a condenação
da  Apelada  ao  pagamento  de  indenização  pelos  danos  morais  supostamente
ocasionados por atraso de voo, ao fundamento de que restou comprovado o caso
fortuito  decorrente  das  más  condições  climáticas  que  impediram  a  aeronave  de
realizar o pouso no Aeroporto de onde se originaria o voo retardado, condenando-a
ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários  sucumbenciais  fixados  no
percentual de 15% sobre o valor da causa, suspensa sua exigibilidade em razão da
gratuidade judiciária que lhe foi concedida.

Em suas  razões,  f.  99/104,  afirmou que,  ao  todo,  foram totalizadas  treze
horas  de atraso  em relação ao  horário  previsto  para  a  chegada no destino  final,
sustentando  que  a  Companhia  Aérea  não  forneceu  alternativas  razoáveis  para  a
solução do problema, deixando-a sem suporte, informação e alimentação por nove
horas até que conseguisse alocá-la em outro voo.

Defendeu  a  configuração  da  falha  no  serviço  da  Empresa  Apelada,
consubstanciada na falta de assistência a seus consumidores, conduta que alega ter-
lhe causado danos de ordem extrapatrimonial passíveis de serem indenizados, pelo
que pugnou pelo provimento do Recurso e a reforma da Sentença, para que o pedido
seja julgado procedente.

Contrarrazoando,  f.  115/121,  a  Apelada  asseverou  que  não  pode  ser
responsabilizada por fato decorrente de caso fortuito ou força maior, como no caso
em comento, em que o atraso se deu em virtude das más condições climáticas no
Aeroporto de origem, requerendo, ao final, o desprovimento do Apelo.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e a Apelante beneficiária da gratuidade judiciária, pelo
que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Autora, ora Apelante adquiriu, junto à Companhia Aérea Ré, ora Apelada,
bilhetes aéreos, cujo itinerário consistia na saída da Cidade de Campina Grande/PB
(Voo  G31759),  no  dia  05  de  julho  de  2015,  às  04h45min,  com  conexão  em
Salvador/BA (Voo G31233) e Brasília/DF (Voo G31760), com previsão de chegada



à Cidade de Cuiabá/MT, destino final da viagem, às 12h50min daquele mesmo dia,
consoante discriminado à f. 49-v destes autos.

Por problemas meteorológicos, a aeronave que transportaria a Apelante não
conseguiu  pousar  no  Aeroporto  da  Cidade  de  Campina  Grande/PB  no  horário
programado, tendo que desviar sua rota em direção à Cidade de Recife/PE, onde
aguardou a melhoria das condições climáticas e pôde realizar o pouso programado,
com várias horas de atraso.

Em virtude dos imprevistos, a Companhia Aérea providenciou um voo extra,
que saiu de Campina Grande/PB às 11h20min do dia 05 de julho de 2015, para
realizar  a  rota  inicialmente  prevista,  chegando  em  Salvador/BA  às  13h00min,
contudo, pelo atraso, a Apelante e os demais passageiros em conexão perderam o
voo que se destinava a Brasília/DF, pelo que a rota teve que ser modificada, tendo
sido acomodados no voo que partiu para a Cidade do Rio de Janeiro/RJ às 18h50min
e de lá se destinou a Cuiabá/MT, com chegada às 02h42min do dia seguinte, 06 de
julho de 2015.

O atraso também causou alteração nos voos de volta (Voos G31529, G31191
e  G31546),  ocasionando  a  modificação  do  local  do  pouso  final,  que  se  deu  no
Aeroporto desta Capital, em 16 de julho de 2015, ao passo que os passageiros foram
transportados  para  o  destino  final,  a  Cidade  de  Campina  Grande/PB,  pela  via
terrestre, em ônibus disponibilizado pela Companhia.

A Apelante alega que a Apelada deixou de prestar a assistência necessária
diante  a  situação,  argumentando  que  não  lhe  foi  oferecida  qualquer  opção  de
alimentação e acomodação durante o período de atraso.

O Juízo entendeu que a culpa não pode ser atribuída à Companhia Aérea, eis
que o atraso decorreu de problemas climáticos, constituindo caso fortuito, apto a
excluir sua responsabilização civil.

Na esteira da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça1 e
dos Tribunais de Justiça pátrios2, a responsabilidade civil das companhias aéreas em

1 RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
COMPANHIA AÉREA.  CONTRATO DE TRANSPORTE. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS  MORAIS.  ATRASO  DE  VOO.  SUPERIOR  A
QUATRO HORAS. PASSAGEIRO DESAMPARADO. PERNOITE NO AEROPORTO. ABALO
PSÍQUICO.  CONFIGURAÇÃO.  CAOS  AÉREO.  FORTUITO  INTERNO.  INDENIZAÇÃO
DEVIDA.  1.  Cuida-se  de  ação  por  danos  morais  proposta  por  consumidor  desamparado  pela
companhia aérea transportadora que, ao atrasar desarrazoadamente o voo, submeteu o passageiro a
toda sorte de humilhações e angústias em aeroporto, no qual ficou sem assistência ou informação
quanto às razões do atraso durante toda a noite. 2. O contrato de transporte consiste em obrigação de
resultado,  configurando  o  atraso  manifesta  prestação  inadequada.  3.  A  postergação  da  viagem
superior a quatro horas constitui falha no serviço de transporte aéreo contratado e gera o direito à
devida  assistência  material  e  informacional  ao  consumidor  lesado,  independentemente  da  causa
originária  do  atraso.  4. O  dano  moral  decorrente  de  atraso  de  voo  prescinde  de  prova  e  a
responsabilidade de seu causador opera-se  in re ipsa em virtude do desconforto, da aflição e dos
transtornos  suportados  pelo  passageiro. 5.  Em  virtude  das  especificidades  fáticas  da  demanda,
afigura-se razoável a fixação da verba indenizatória por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil  reais).  6.  Recurso  especial  provido."  (REsp 1280372⁄SP,  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07⁄10⁄2014, DJe 10⁄10⁄2014)

2 RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  TURISMO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO DO VOO. PERDA DA CONEXÃO. PERDA DE
DIÁRIA NO DESTINO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS RÉS. DANOS MATERIAS E
MORAIS  CONFIGURADOS  NO  CASO  CONCRETO.  QUANTUM  DO  DANO  MORAL



decorrência da má prestação de serviços, inclusive nos casos de cancelamento e de
atrasos em voos, é objetiva.

A Resolução nº 141/2010, da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC,
dispõe, em seu art. 3º3, que, em caso de atraso no aeroporto de partida por mais de
quatro horas, o transportador deverá oferecer as seguintes alternativas ao passageiro
a reacomodação em voo próprio ou de terceiro que ofereça serviço equivalente para
o mesmo destino, na primeira oportunidade, ou o reembolso do valor integral pago
pelo bilhete de passagem não utilizado, incluídas as tarifas.

MINORADO. 1. A parte ré pede provimento ao recurso para reformar a sentença que a condenou ao
pagamento de indenização por danos morais e materiais. 2. Afastada a preliminar de ilegitimidade
passiva alegada pela recorrente, posto que se pode verificar pelos documentos acostados aos autos
(fls. 36/39) que os voos com destino à miami foram realizados diretamente pela avianca (ocean air).
3.  Cumpre salientar que a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva, isto é, ele
responde pelos eventuais danos causados ao consumidor independentemente da existência de
culpa, nos termos do art. 14 do CDC. 4. Restou incontroverso o fato de ter havido atraso no voo da
autora, fazendo com que esta perdesse a conexão até miami. 5. A situação enfrentada pela autora
ultrapassa  o  mero  aborrecimento,  posto  que  esta  teve  que  permanecer  por  diversas  horas  em
aeroportos de conexão, além de perder uma diária em seu destino. Assim, constata-se que o dano
moral resta configurado em concreto no caso em questão, devendo ser mantida a condenação da ré
ao pagamento de indenização por danos morais. 6. O quantum indenizatório, entretanto, merece ser
minorado para R$ 3.000,00, quantia esta adequada aos parâmetros da presente turma recursal cível
no julgamento de casos análogos. 7. Cabível também o pagamento à autora de indenização pelos
danos materiais, no valor de R$ 815,53, posto que esta perdeu uma diária do pacote contratado. 8.
Com relação aos juros moratórios relativos ao valor da indenização por danos morais, os mesmos
devem  contar  a  partir  da  citação  do  réu,  nos  termos  do  art.  219  do  Código  Civil.  Sentença
parcialmente reformada. Recurso parcialmente provido. (TJRS; RecCv 0009768-32.2015.8.21.9000;
São Leopoldo; Primeira Turma Recursal Cível; Relª Desª Fabiana Zilles; Julg. 02/09/2015; DJERS
09/09/2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  ALIANÇA  ENTRE  COMPANHIAS  AÉREAS.  INTERLINE.
ATRASO DE VOO ATÉ O AEROPORTO DE CONEXÃO, QUE DEU CAUSA À PERDA DO
EMBARQUE  NO  VOO  SUBSEQUENTE.  HIPÓTESE  DE  FORTUITO  INTERNO.
REACOMODAÇÃO  DA  PASSAGEIRA  NÃO  PROVIDENCIADA.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. A relação
existente entre as partes tem cunho consumerista, em que a autora figura como consumidora e
as rés como prestadoras de "produtos" e serviços, devendo a matéria ser apreciada com fulcro
na Lei n. 8.078/90. Logo, a responsabilidade civil das requeridas deve ser analisada sob a ótica
objetiva, conforme disposto no art. 14 do CDC. Uma vez que a perda do embarque no voo com
destino à Miami-FL se deu em razão do incontroverso atraso de uma hora no voo antecedente, até o
aeroporto de conexão, resta caracterizada a responsabilidade civil da apelante pelos danos causados à
autora, em razão de sua responsabilidade ser objetiva, caracterizando o atraso, ausente prova de caso
fortuito ou força maior, hipótese de fortuito interno, ligada aos riscos do negócio. Na hipótese dos
autos, não providenciou a recorrente a reacomodação da passageira-autora em outro voo, próprio ou
de congênere, para o destino final, conforme determina o art. 6º da Resolução Nº 141 da ANAC, de 9
de março de 2010, limitando-se inscrevê-la em lista de espera, sem fornecer informações concretas
de  quando  poderia  se  dar  a  sua  partida.  Destarte,  não  há  réstia  de  dúvida  que  se  encontra
devidamente  evidenciada  a  conduta  antijurídica  das  companhias  aéreas  e,  por  conseguinte,
configurado o dever de indenizar. […] (TJMG; APCV 1.0024.12.055441-5/001; Rel. Des. Eduardo
Mariné da Cunha; Julg. 23/07/2015; DJEMG 03/08/2015) 

RECURSO  INOMINADO.  TRANSPORTE  AÉREO.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
ATRASO NO VOO E FALTA DE ASSISTÊNCIA AOS PASSAGEIROS. PERDA DE CONEXÃO
PARA O DESTINO FINAL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO TRANSPORTADOR AÉREO. ART. 14, DO CDC. DEVER DE INDENIZAR.
DANOS  MATERIAIS  COMPROVADOS.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  QUANTUM
MINORADO. Caso em que a autora relatou o atraso de vôo com saída do Rio de Janeiro que
acarretou a perda da conexão em Curitiba com destino a Porto Alegre. Postulou indenização por
danos materiais e morais. A demandada não comprovou nos autos os fatos alegados: Atraso do vôo



Ademais, determina o art.  144, da referida Resolução, que o transportador
deverá assegurar ao passageiro que comparecer para embarque o direito a receber
assistência  material,  consistente  em  satisfazer  as  necessidades  imediatas  do
passageiro,  gratuitamente  e  de  modo  compatível  com a  estimativa  do  tempo  de
espera, que, se for superior a quatro horas, deve compreender acomodação em local
adequado, traslado e, quando necessário, serviço de hospedagem.

Do mesmo modo,  o art.  231,  caput e  parágrafo único,  da Lei  Federal  nº
7.565/1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica5, estabelece que, quando o transporte
sofrer interrupção ou atraso em aeroporto de escala por período superior a quatro

devido à quebra do push back e em razão da demora por parte da administradora do aeroporto em
providenciar o comboio para acompanhamento na pista. Aplicação da regra do art. 333, II do CPC.
Falha na prestação de serviço configurada – Art. 14, caput do CDC. Dano material devidamente
comprovado, referente aos valores despendidos com alimentação e compra de nova passagem de
ônibus para alegrete,  no valor de R$ 154,40. Danos morais que restaram configurados.  Inegável
transtorno diante da má prestação de serviço da companhia aérea. Autora que suportou atraso de
cerca de 13 horas e teve a perda do ônibus programado para alegrete, tendo que passar a noite em
Porto Alegre para poder ingressar no próximo ônibus disponível. Quantum que vai reduzido para R$
4.000,00  para  fins  de  adequação  ao  caso  concreto,  bem  como  para  atender  aos  critérios  de
proporcionalidade e razoabilidade. Sentença parcialmente reformada. Recurso parcialmente provido.
(TJRS; RecCv 0028305-76.2015.8.21.9000; Alegrete; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Ana
Cláudia Cachapuz Silva Raabe; Julg. 26/08/2015; DJERS 31/08/2015)

3 Art. 3º Em caso de atraso no aeroporto de partida por mais de 4 (quatro) horas,  o transportador
deverá oferecer as seguintes alternativas ao passageiro:

I – a reacomodação:

a) em voo próprio que ofereça serviço equivalente para o mesmo destino, na primeira oportunidade;

b) em voo próprio a ser realizado em data e horário de conveniência do passageiro;

II – o reembolso do valor integral pago pelo bilhete de passagem não utilizado, incluídas as tarifas.

Parágrafo único. O transportador também poderá oferecer ao passageiro, nas hipóteses deste artigo, a
opção de reacomodação em voo de terceiro que ofereça serviço equivalente para o mesmo destino.

4 Art.  14.  Nos casos de atraso,  cancelamento ou interrupção de voo,  bem como de preterição de
passageiro, o transportador deverá assegurar ao passageiro que comparecer para embarque o direito a
receber assistência material.

§  1º.  A  assistência  material  consiste  em  satisfazer  as  necessidades  imediatas  do  passageiro,
gratuitamente e de modo compatível  com a estimativa do tempo de espera,  contados a partir  do
horário de partida originalmente previsto, nos seguintes termos: 

I  – superior  a  1 (uma) hora:  facilidades de comunicação, tais como ligação telefônica,  acesso a
internet ou outros; 

II – superior a 2 (duas) horas: alimentação adequada; 

III – superior a 4 (quatro) horas:  acomodação em local adequado, traslado e, quando necessário,
serviço de hospedagem.

§ 2º. O transportador poderá deixar de oferecer serviço de hospedagem para o passageiro que residir
na localidade do aeroporto de origem. 

5 Art.  231.  Quando o transporte  sofrer  interrupção  ou  atraso  em aeroporto  de  escala  por  período
superior a 4 (quatro) horas, qualquer que seja o motivo, o passageiro poderá optar pelo endosso do
bilhete de passagem ou pela imediata devolução do preço.

Parágrafo  único.  Todas  as  despesas  decorrentes  da  interrupção  ou  atraso  da  viagem,  inclusive



horas, qualquer que seja o motivo, o passageiro poderá optar pelo endosso do bilhete
de passagem ou pela imediata devolução do preço, e todas as despesas decorrentes
do  atraso,  inclusive  transporte  de  qualquer  espécie,  alimentação  e  hospedagem,
correrão  por  conta do transportador  contratual,  sem prejuízo  da  responsabilidade
civil.

No  caso  dos  autos,  conforme  já  narrado,  a  Apelante  experimentou  uma
espera de oito horas além do horário previsto para a partida de seu voo, sendo que a
chegada no destino final se deu com aproximadamente treze horas de atraso ao que
havia sido anteriormente planejado.

A Companhia Aérea, por sua vez, não comprovou a tomada de quaisquer
providências  em relação às  necessidades  da Passageira,  tais  como alimentação e
acomodação,  deixando de  lhe  prestar  a  assistência  mínima,  dever  imposto  pelos
normativos supramencionados.

Da  falha  na  prestação  do  serviço,  portanto,  restou  configurada  a
responsabilidade  da  Empresa  Aérea  pela  reparação  dos  danos  suportados  pela
Apelante,  porquanto,  no  caso  dos  autos,  não  ficou  evidenciado  que  os  danos
ocorreram por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (art. 14, §3º, do CDC),
assim, comprovados os transtornos,  é dever da prestadora do serviço indenizar o
consumidor como forma de compensação, em consonância com a jurisprudência dos
Órgãos Fracionários deste TJPB6.

transporte  de  qualquer  espécie,  alimentação  e  hospedagem,  correrão  por  conta  do  transportador
contratual, sem prejuízo da responsabilidade civil.

6 APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  CANCELAMENTO  DO  VOO.  ALEGAÇÃO  DE  DETERMINAÇÃO  DO
CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO
E ASSISTÊNCIA AO PASSAGEIRO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL
CONFIGURADO.  PREJUÍZO  MATERIAL.  VERIFICAÇÃO.  REEMBOLSO  DAS  DESPESAS
COMPROVADAS DEVIDO. DESPROVIMENTO DO APELO. - A relação contratual estabelecida
entre  as  partes  se  configura  típica  relação  de  consumo,  aplicando-se,  por  conseguinte,  a
responsabilidade civil objetiva, configurada independentemente da existência de culpa do agente, a
teor do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista. - A responsabilidade da companhia aérea
somente pode ser elidida por culpa exclusiva do consumidor, fato de terceiro, caso fortuito ou força
maior. - Nos termos do art. 231 do Código Brasileiro de Aeronáutica, é dever da companhia aérea,
nas hipóteses  de atraso superior a quatro horas e cancelamento de voos,  disponibilizar a devida
assistência aos passageiros. - Não existindo provas da ocorrência de qualquer das causas excludentes
da responsabilidade civil da promovida, a consumidora deve ser indenizada por danos morais, uma
vez  que  é  inegável  o  abalo  sofrido  por  esta,  decorrente  da  frustração  do  embarque  na  data
programada, sem que lhe fosse oferecida a devida assistência e informação sobre a resolução do
problema.  -  Não  comporta  redução  o  valor  indenizatório  do  abalo  moral  fixado  com a  devida
observância  aos  critérios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade.  -  Demonstrado  o  prejuízo
patrimonial do passageiro, em razão da falha na prestação do serviço da companhia aérea, deve ser
reconhecido o seu direito à indenização pelos danos materiais devidamente comprovados. (TJPB –
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00128905620148150011, 2ª  Câmara Especializada Cível,
Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 22-11-2016)

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO DE VOO.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR APLICÁVEL À ESPÉCIE. FALHA NO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  INEXISTÊNCIA  DE  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE. RISCO DA ATIVIDADE. DANO MORAL IN RE IPSA. OCORRÊNCIA.
RECURSO  DA  AUTORA.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ACOLHIMENTO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ELEVAÇÃO.  RECURSO  DA
DEMANDADA.  INCIDÊNCIA  DOS  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  PROVIMENTO
PARCIAL APENAS PARA QUE A CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDA À PARTIR DA DATA
DO  ARBITRAMENTO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  DO  AUTOR  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO DA EMPRESA RÉ. - O Código de Defesa do Consumidor estabelece a
responsabilidade objetiva do fornecedor pela prestação do serviço de forma defeituosa, bastando para



O dano moral decorrente de atraso de voo prescinde de prova, sendo que a
responsabilidade de seu causador opera-se,  in re ipsa, por força do simples fato da
sua violação em virtude do desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo
passageiro7.

In casu, considerando a falta de assistência que deveria ter sido prestada pela
Apelada  à  Apelante,  com  o  custeio  de  acomodação,  transporte  e  alimentação,
entendo  que  o  montante  de  R$ 3.000,00 é  suficiente  para  atender  os  limites  da
razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as circunstâncias do caso, a

o consumidor comprovar o dano e o nexo de causalidade. Tal responsabilidade funda-se na teoria do
risco da atividade (risco criado ou risco objetivo), o qual se justifica em razão do próprio tipo de
relação que o CDC tutela. - A responsabilidade da companhia aérea, em razão de atraso de voos,
funda-se na teoria do risco da atividade (risco criado ou risco objetivo), o qual se justifica em razão
do próprio tipo de relação que o CDC tutela.  Desse modo, problemas climáticos,  bem como os
técnicos, encontram-se dentro do campo da previsibilidade e são inerentes ao serviço prestado, isto é,
estão englobados na ideia de risco da atividade, caracterizando-se como fortuito interno, o que não
afasta  a  responsabilidade,  sob  pena  de  privatização  dos  lucros  e  socialização  dos  prejuízos,
notadamente  quando a empresa aérea sequer prestou as informações suficientes e adequadas; sequer
fornecendo-lhe alimentação suficiente e, ainda, o contrato de prestação de serviço fora descumprido,
porque  o  autor  não  aterrissou  no  aeroporto  no  horário  previamente  ajustado.  -  O  dano  moral
decorrente de atraso de voo prescinde de prova, sendo que a responsabilidade de seu causador opera-
se in re ipsa, por força do simples fato da sua violação em virtude do desconforto, da aflição e dos
transtornos suportados pelo passageiro. - Caracterizado o dano moral, há de ser fixada a indenização
em valor  consentâneo  com a  gravidade  da  lesão,  observadas  posição  familiar,  cultural,  política,
social e econômico-financeira do ofendido e as condições econômicas e o grau de culpa do lesante,
de modo que com a indenização se consiga trazer uma satisfação para o ofendido, sem configurar
enriquecimento sem causa, e, ainda, uma sanção para o ofensor. (TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00128071120128150011, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES
DA SILVA, j. em 17-03-2016)

7 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO DE VOO.
DANO  CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.  POSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO  DA  PONDERAÇÃO  E PROPORCIONALIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL DO
RECURSO.  “o  dano  moral  decorrente  de  atraso  de  vôo,  prescinde  de  prova,  sendo  que  a
responsabilidade de seu causador opera-se, in re ipsa, por força do simples fato da sua violação em
virtude  do  desconforto,  da  aflição  e  dos  transtornos  suportados  pelo  passageiro.”  (TJPB;  APL
0127754-25.2012.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 16/09/2014; Pág. 13)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  ATRASO  DE  VOO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  APLICÁVEL  À
ESPÉCIE. FALHA NO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. INEXISTÊNCIA
DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS INADEQUADAS.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. RISCO DA ATIVIDA- DE. DANO MORAL IN RE IPSA.
OCORRÊNCIA.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL  LEVANDO  EM
CONSIDERAÇÃO  O  CARÁTER  PEDAGÓGICO  E  CONDIÇÕES  ECONÔMICAS  DOS
ENVOLVIDOS. VERBA HONORÁRIA. PERCENTUAL CONDIZENTE PARA REMUNERAR O
TRABALHO DO CAUSÍDICO. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. O Código de Defesa do
Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor pela prestação do serviço de forma
defeituosa,  bastando  para  o  consumidor  comprovar  o  dano  e  o  nexo  de  causalidade.  Tal
responsabilidade funda-se na teoria do risco da atividade (risco criado ou risco objetivo), o qual se
justifica em razão do próprio tipo de relação que o CDC tutela. A responsabilidade da companhia
aérea, em razão de atraso de voos, funda-se na teoria do risco da atividade (risco criado ou risco
objetivo), o qual se justifica em razão do próprio tipo de relação que o CDC tutela. Desse modo,
problemas climáticos, bem como os técnicos, encontram-se dentro do campo da previsibilidade e são
inerentes ao serviço prestado, isto é, estão englobados na ideia de risco da atividade, caracterizando-
se como fortuito interno, o que não afasta a responsabilidade, sob pena de privatização dos lucros e
socialização  dos prejuízos,  notadamente  quando a  empresa  aérea  sequer  prestou as  informações
suficientes  e  adequadas;  sequer  alojou  os  consumidores/autores,  fornecendo-lhe  hospedagem  e
alimentação suficientes (porquanto aquelas fornecidas foram a destempo e inadequadas) e, ainda, o



capacidade econômica das partes, o caráter pedagógico da condenação, a vedação ao
enriquecimento ilícito e a extensão do dano suportado.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para,
reformando  a  Sentença,  julgar  parcialmente  o  pedido,  condenando  a
Companhia Aérea ao pagamento do valor de R$ 3.000,00, a título de reparação
pelos danos morais suportados pela Autora, e, invertendo o ônus sucumbencial,
condenar  a  Ré  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  dos  honorários
advocatícios de sucumbência, que arbitro em R$ 1.000,00.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho).  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

contrato de prestação de serviço fora descumprido, porque os autores não aterrissaram no aeroporto
previamente ajustado. O dano moral decorrente de atraso de voo prescinde de prova, sendo que a
responsabilidade de seu causador opera-se in re ipsa, por força do simples fato da sua violação em
virtude do desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro. Caracterizado o dano
moral, há de ser fixada a indenização em valor consentâneo com a gravidade da lesão, observadas
posição  familiar,  cultural,  política,  social  e  econômico-financeira  do  ofendido  e  as  condições
econômicas e o grau de culpa do lesante, de modo que com a indenização se consiga trazer uma
satisfação para o ofendido, sem configurar enriquecimento sem causa, e, ainda, uma sanção para o
ofensor. Observadas tais diretrizes pelo magistrado, mantido deve ser o quantum. […]. (TJPB; AC
200.2009.013997-9/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB
30/07/2013; Pág. 17)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  DECORRENTE  DE  ATRASO  EM  VOO
INTERNACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRÁTICA
DE OVERBOOKING. DANO MORAL PRESUMIDO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. FIXAÇÃO DO
QUANTUM  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  DESPROVIDO.  “Afastam-  se  as  normas  especiais  do
Código Brasileiro da Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia quando implicarem retrocesso social
ou vilipêndio aos direitos assegurados pelo Código de Defesa do Consumidor. A adoção da prática
de overbooking. Venda de passagens além dos assentos disponíveis. Constitui prática ilícita, que
causa prejuízo ao consumidor que adquire passagem com antecedência e, na data marcada, não pode
realizar o embarque. “O dano moral decorrente de atraso de voo, prescinde de prova, sendo que a
responsabilidade de seu causador opera-se, in re ipsa, por força do simples fato da sua violação em
virtude do desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro”. (REsp 299.532/SP,
Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/AP), DJe 23/11/2009). Quanto à irresignação em relação ao quantum indenizatório, entendo
que o valor  da  condenação  não  ultrapassou  os  limites  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
porquanto foi  levado em conta as  circunstâncias  do caso,  a  capacidade econômica das  partes,  o
caráter pedagógico da condenação, a vedação ao enriquecimento ilícito e a extensão do dano. (TJPB;
AC 200.2011.018.660-4/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Wolfram da
Cunha Ramos; DJPB 26/11/2012; Pág. 10)


